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    NOTA DO AUTOR




    Este livro é o resultado de intensos debates e discussões realizados entre 2022 e 2023, tanto no Brasil quanto no cenário internacional. No contexto brasileiro, a elaboração dos capítulos e a seleção dos temas envolveram profundas reflexões e colaborações com Carolina Xavier, Maria Gabriela Grings e Samuel Oliveira. Este trabalho conjunto, realizado em variados contextos acadêmicos e profissionais, foi fundamental, e sou grato a ambos por sua dedicação e contribuição. Na Europa, especialmente durante a disciplina que ministrei no curso de pós-graduação em Direito na Goethe Universität Frankfurt am Main, focado na regulação de serviços digitais, o assunto ganhou espaço em numerosos fóruns de discussão. Essa oportunidade me permitiu trazer para o debate grandes nomes da academia e reguladores de destaque da Alemanha e da Europa, propiciando um rico intercâmbio sobre conceitos, desafios regulatórios e as incertezas que cercam os futuros desenvolvimentos do tema no continente e além.




    Frankfurt am Main, 29 de fevereiro de 2024




    Ricardo Campos


  




  

    PREFÁCIO DO AUTOR




    O presente livro nasceu a partir de um longo processo de debate durante os anos de 2022 e 2023 no contexto brasileiro e internacional. No Brasil, os capítulos e temas do livro foram profundamente debatidos e construídos juntamente com Carolina Xavier e Samuel Oliveira Barbosa em diversos ambientes e espaços acadêmicos e de mercado. Aos dois agradeço pela empenho e trabalho conjunto. Na Europa, o tema foi discutido em diversos fóruns como por exemplo na Goethe Universität Frankfurt am Main no âmbito do meu curso de pós-graduação sobre regulação de serviços digitais. Nesse contexto pude convidar grandes nomes acadêmicos e reguladores alemães e europeus para diálogos sobre detalhes conceituais, desafios regulatórios e também incertezas sobre os próximos passos do tema na Europa e no mundo.




    Esse livro é dedicado à Bruna, minha esposa. Na verdade todos os livros são dedicados a ela. Uma profissional impar, agora também escritora de livros infantis, desbrava novos projetos junto ao projeto conjunto da família com maestria. Ela sempre acompanha cada desafio, cada insegurança e cada vitoria com a resiliência, amor e compreensão. Grande parte disso tudo, ou simplesmente tudo, seria sem ela impensável.




    Frankfurt am Main, 29 de fevereiro de 2024




    Ricardo Campos


  




  

    PREFÁCIO




    Sendo a espinha dorsal da conectividade regional e global da comunicação digital, as telecomunicações desempenharam e continuam a desempenhar um papel crucial na formação das sociedades modernas. Desde os primórdios do telégrafo até os dias de hoje, este setor tem sido um terreno fértil para inovação e progresso. No contexto atual, o complexo tecido da transformação digital é confrontado com uma realidade que se coloca em constante metamorfose a cada momento. A Internet, em particular, é um ecossistema transformador em constante evolução, no qual as inovações ocorrem a um ritmo acelerado e têm um impacto duradouro nos mais diversos domínios da sociedade.




    Este cenário levanta questões fundamentais, tais como: como podemos garantir que a transformação digital ocorra de forma sustentável e inclusiva? Como realizar da melhor forma possível o bem individual e o bem comum nesse contexto? Poderão realisticamente ser alcançados os objetivos de conectividade definidos pelos governos, organizações internacionais e desejados/exigidos pela sociedade civil? Pode confiar-se no funcionamento do mercado tendo em conta a profunda acumulação, em poucos agentes, de poder que já se consolidou? Como reduzir esses desequilíbrios de poder em prol da sociedade? Que normas jurídicas e regulações estatais seriam adequadas para alcançar esse almejado efeito? Como elas podem ser aplicadas e implementadas tendo em vista a internacionalização e a globalização do ecossistema digital? O crescimento exponencial do tráfego de dados dos últimos anos e a proliferação de dispositivos interconectados em rede colocam sobre a mesa desafios consideráveis, nomeadamente em termos de capacidade, segurança e eficiência energética da infraestrutura física.




    Este livro, “A nova relação entre Infraestrutura e Serviços Digitais: Neutralidade de Rede, Fair Share e Sustentabilidade Digital”, é - até onde sei - a primeira obra no Brasil a tratar de questões sensíveis como a neutralidade da rede e a inclusão digital utilizando uma abordagem de direito comparado.




    Neste contexto, a ideia de uma contribuição justa pelas empresas, em particular as grandes plataformas e outras empresas tecnológicas, que mais utilizam a infraestrutura da Internet para o financiamento sustentável da expansão da infraestrutura, não é nova. No entanto, essa pauta passou a ganhar força, nomeadamente no contexto de questões como a neutralidade da rede e a sustentabilidade digital, levando também em conta os esforços acrescidos para regular eficazmente os mercados digitais dos últimos anos. Na Europa, por exemplo, desde o lançamento da consulta pública pela Comissão Europeia no início de 2023, tem-se debatido sobre quem deveria arcar com os imensos custos decorrentes dos investimentos necessários em redes, que exigem, pelo aumento de trafego e novas funcionalidades, cada vez mais redes robustas, resilientes, mais rápidas e eficazes. Também no Brasil, a partilha equitativa é vista como uma possível solução para alcançar os ambiciosos objetivos de conectividade e sustentabilidade do ecossistema digital nacional, que incluem a ampla digitalização de serviços públicos essenciais, a introdução da computação em nuvem e o aumento da utilização da inteligência artificial. No contexto brasileiro, ao contrário de outros países, soma-se nesse debate a questão da superação da exclusão digital de parte da população, que na Alemanha e Europa já é tema superado. Ou seja, no Brasil existe também nesse debate uma forte conotação social de como garantir a acessibilidade digital real para população como um todo.




    Em países como o Brasil, a questão também é urgente para tornar o fluxo da Internet o mais acessível possível para todos, não apenas em termos de cobertura, especialmente em áreas rurais e remotas, mas também em termos de qualidade. O conceito de conectividade significativa, que foi um dos principais temas das discussões do G20, está diretamente relacionado com as preocupações levantadas neste livro. Ao desafiar o status quo em que todo o ônus da manutenção da rede é colocado quase exclusivamente nas empresas de telecomunicações e nos utilizadores finais (consumidores), o livro reafirma um compromisso não só com a igualdade econômica entre empresas, mas também com a transformação digital em todo o país. Esta situação acaba por impactar diretamente a prática de direitos fundamentais e cívicos como condição sine qua non para o pleno exercício direitos fundamentais como a saúde, a educação, o trabalho e o lazer.




    À medida que avançamos para um futuro cada vez mais digital, é importante manter um diálogo aberto e construtivo sobre a forma de garantir uma quota-parte justa para todas as partes interessadas na digitalização da sociedade. Nos últimos anos, tem-se registrado um desequilíbrio flagrante na distribuição do poder. As grandes empresas de serviços digitais, em particular, tornaram-se cada vez mais influentes em todos os âmbitos da vida social. Na União Europeia, esta situação deu origem a iniciativas como a Lei dos Serviços Digitais, a Lei dos Mercados Digitais, a Lei da Inteligência Artificial (ainda não finalizada) e outras normas, sempre com o objetivo central de reequilibrar o ecossistema digital a favor de todos.




    No caso do setor das telecomunicações, estudos revelam que cerca de seis grandes empresas geraram quase 60 por cento do tráfego global de dados sem, no entanto, suportarem os justos encargos associados a esses processos e números. As conclusões, que revelam um cenário de concentração extremamente elevado, têm implicações no panorama concorrencial, no bem-estar dos utilizadores finais e, fundamentalmente, na sustentabilidade da infraestrutura da Internet.




    Este livro é um convite para participar no discurso não só sobre os desafios, mas também sobre as possibilidades de construir, moldar e configurar um ecossistema digital inclusivo, justo e sustentável, especialmente tendo em conta a profunda transformação digital da sociedade. Para tal, são necessários esforços conjuntos de todas as partes interessadas que concebem as infraestruturas de telecomunicações, mas também daqueles que as utilizam.




    Oxalá este livro inspire o maior número possível de pessoas e lhes facilite não só a compreensão da relação entre a infraestrutura e as aplicações digitais, mas também contribua para a real mudança para um melhor e mais sustentável ecossistema digital.




    Hamburg, 28 de Fevereiro de 2024




    Prof. Dr. Wolfgang Hoffmann-Riem




    Vice Presidente do Tribunal Constitucional Alemão (1999 - 2008)




    e professor catedrático emérito da faculdade de direito da




    Universidade de Hamburg, Alemanha.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O Professor Ricardo Campos, docente na Universidade de Frankfurt na Alemanha, destaca-se não apenas por seu sólido perfil técnico, mas também por suas significativas contribuições para o aprimoramento do direito, especialmente no campo do direito público regulatório e digital. Colocou o Brasil pela primeira vez no rol de ganhadores de grandes prêmios europeus como o Werner Pünder Preis no ano de 2021 como melhor tese de doutorado das faculdades de ciências humanas na Goethe Universität Frankfurt am Main com trabalho sobre regulação de serviços digitais e também recebeu o renomado prêmio da Academia Europeia de Teoria do Direito no ano de 2022.




    Sua expertise como advogado e parecerista em questões regulatórias é amplamente reconhecida, refletindo-se em sua participação ativa na elaboração de legislação que molda o cenário jurídico atual. Além disso, sua visão pioneira e sua habilidade em desbravar novas fronteiras no direito digital e regulatório em geral demonstram sua capacidade de antecipar e lidar com os desafios emergentes nesse campo em constante evolução, a exemplo do tema que ele enfrenta com muita coragem neste novo livro.




    A busca pelo equilíbrio entre inovação e sustentabilidade nas redes digitais se revela uma fronteira desafiadora para a regulação contemporânea. No contexto em que gigantes tecnológicos dominam o mercado digital, surgem debates fundamentais sobre como corrigir desequilíbrios, como os gerados pelo uso desproporcional da infraestrutura da Internet. Essa é a dimensão do problema sobre o qual Ricardo Campos se debruçou para, com engenhosidade intelectual, apresentar uma resposta sensata e sinalizar para um caminho que possa conferir maior equilíbrio ao mutável ecossistema digital.




    A forma como a Internet opera sempre refletiu os princípios do livre mercado. No entanto, em certas situações, mercados podem não funcionar adequadamente, resultando no que se denomina falhas de mercado. Nessas circunstâncias, quando não há medidas externas corretivas, os resultados econômicos para a sociedade podem ser menos eficientes ou até subótimos. Essa é uma discussão que se torna particularmente relevante no atual contexto de mercados digitais, nos quais a posição dominante de determinadas plataformas pode prejudicar a concorrência entre empresas e, com isso, afetar de maneira substancial os direitos dos usuários da Internet e da própria sustentabilidade da infraestrutura dos serviços de telecomunicações.




    Não à toa, diversos ordenamentos jurídicos têm discutido maneiras de melhor regular grandes empresas de tecnologia. A aprovação do Digital Markets Act (DMA) pelo Parlamento Europeu em julho de 2022 é o principal exemplo dessa tendência. Outras iniciativas, como o novo capítulo da lei alemã de defesa da concorrência (§19ª da Gesetz gegen Wettbewerbsbeschränkungen — GWB), já em vigor, e a proposta estadunidense para o American Innovation and Choice Online Act — Aicoa — também são merecedoras de atenção. Tais legislações, contudo, não abarcam (nem o pretendem) todos os “problemas” que surgem com as novas relações e dinâmicas do ecossistema digital. É o caso do debate sobre o compartilhamento dos custos da infraestrutura da Internet – aquilo que, sobretudo na Europa, tem-se chamado “fair share”.




    Diversos estudos comprovam que o tráfego de dados gerado por algumas plataformas – as “over the top”, empresas como Meta, Alphabet, Microsoft, Amazon, Apple e Netflix – corresponde a pelo menos 50% de todo o tráfego na Internet. Nesse sentido, as discussões sobre o fair share partem da premissa de que essas plataformas digitais utilizam a infraestrutura da Internet de maneira desproporcional e insustentável, gerando uma falha de mercado que poderia ser corrigida por meio da criação de mecanismos regulatórios e econômicos que busquem compensar esse desequilíbrio. Sem adentrar no mérito da questão – empreitada à qual se propõe a presente obra e que, portanto, não pretendo antecipar –, cabe-me ressaltar a importância de debatê-la adequadamente.




    Ilustro tal importância com uma iniciativa da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). Dentre as responsabilidades legais atribuídas à Agência, inclui-se a regulamentação do emprego das redes de telecomunicações e a análise das interações entre as empresas de telecomunicações e seus clientes, sejam eles indivíduos ou empresas, com o objetivo de promover um ambiente propício para a prestação de serviços de alta qualidade. Assim, em março de 2023, a Anatel publicou a Tomada de Subsídio nº 13/2023, a qual procurou analisar a necessidade de regulamentação sobre deveres dos usuários dos serviços de telecomunicações, nos termos do artigo 4º, I da Lei Geral de Telecomunicações (LGT). A intenção é “debater a necessidade de regras específicas para os grandes usuários, ou que demandem algum tratamento regulatório peculiar, como, por exemplo, aqueles usuários que fazem uso massivo das redes de telecomunicações”.




    Apesar de se basear no Art. 4º, I, da LGT, que estabelece que os usuários de serviços de telecomunicações têm o dever de utilizar adequadamente os serviços, equipamentos e redes de telecomunicações, a Tomada de Subsídios nº 13/2023 tem como objetivo principal reunir contribuições para iniciar um processo de regulamentação sobre Serviços de Valor Adicionado (SVA), em consonância com a nova abordagem da Agência em relação ao ecossistema digital. Vale dizer que, conquanto o SVA não seja atualmente classificado como um serviço de telecomunicações, a Anatel considera o provedor de SVA como um usuário dos serviços de telecomunicações, de modo que estaria sujeito às normas e regulamentos estabelecidos pela Agência. Além disso, para que os consumidores possam usufruir dos SVAs, é necessário o suporte de uma rede de telecomunicações, a qual é objeto de regulamentação pela Agência.




    A partir de estudos preliminares à referida Tomada de Subsídios, já foi possível perceber um desequilíbrio nas relações entre os provedores de serviços de telecomunicações, especialmente os que oferecem internet de banda larga, e as plataformas digitais (que podem ser classificadas como SVA) que dependem do acesso a essa rede para fornecer seus serviços. A Anatel ressaltou ainda que a contribuição das grandes plataformas digitais para o financiamento da rede é atualmente um tema prioritário em discussões setoriais. Destarte, de imediato, a Agência apresentou questões como: “quais mecanismos podem ser considerados para buscar uma maior equalização dos direitos e obrigações entre prestadores de telecomunicações e provedores de SVA (plataformas digitais)?” e “quais mecanismos poderiam ser utilizados para que os agentes SVA (plataformas digitais) contribuam com a expansão das redes de telecomunicações?”.




    Essas não são, adianto, perguntas fáceis de se responder, pois dizem respeito a uma infinidade de questões técnicas, jurídicas, políticas, econômicas e sociais.  Ademais, é importante ter em mente que, de modo geral, intervenções regulatórias são consideradas justificadas e necessárias quando ocorrem falhas de mercado ou quando o legislador busca atingir objetivos específicos, como objetivos sociais, que não seriam alcançados apenas pelas forças de mercado. Compreender qual é a justa medida de intervenções em um mercado dinâmico como o mercado de telecomunicações atual demandará um esforço considerável, o qual certamente deve ser empreendido não de maneira unilateral, mas a partir de contribuições de toda a sociedade.




    Esta obra, portanto, não poderia vir em melhor momento e pelas melhores mãos. Estabelecer seriamente as bases do debate sobre a regulação das plataformas digitais e da infraestrutura Internet, como o pretende Ricardo Campos, é tarefa crucial para a construção adequada do futuro dos serviços de telecomunicação. Se uma intervenção regulatória é necessária, também é imprescindível que as discussões que as fundamentem sejam corretamente instruídas. A leitura do presente livro revela-se, assim, indispensável. Que este seja um passo inicial em direção a uma Internet mais justa e sustentável.




    Alexandre Freire




    Conselheiro Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL




    Presidente do Centro de Comunicações Digitais e Inovação Digital - CEADI/ANATEL




    Presidente do Comitê de Infraestrutura de Telecomunicações da Anatel (C-INT)


  




  

    1. INTRODUÇÃO: EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÃO E PLATAFORMAS NA SOCIEDADE DIGITAL




    Nos últimos anos, temos testemunhado a expansão exponencial do tráfego de dados causado pela conexão digital global. Essa expansão é ocasionada por diversos fatores, como o aumento do número de dispositivos conectados na rede, o avanço das tecnologias de informação e comunicação, o surgimento de objetos inteligentes, o advento de novas formas de interação online, entre outros. Contudo, esse aumento drástico de tráfego de dados implica significativos desafios às empresas de telecomunicações, que necessitam investir vultosas quantias em desenvolvimento e atualização de infraestruturas.




    Para melhorar o tráfego de dados (tarefa fundamental em um ambiente progressivamente digital), é necessário expandir a infraestrutura existente. Empresas de telecomunicação precisam, para tanto, aportar investimentos em maior número de equipamentos de rede (ou em equipamentos mais avançados), de forma a densificar e atualizar sua infraestrutura para poder corresponder ao aumento de tráfego em suas linhas de transmissão. Os custos associados à expansão são atualmente arcados exclusivamente por essas empresas, que necessitam realizar a compra de equipamentos caros, contratar pessoal qualificado, bem como manter essa infraestrutura que passa a ser demandada por conta dos novos serviços e aplicações online oferecidas por terceiros.




    Associado à transmissão das informações, são necessários, também, investimentos significativos em centros de armazenamento e processamento de dados. Com maior número de servidores (ou com servidores mais modernos), há também a necessidade de se manter a infraestrutura de suporte (incluindo, por exemplo, sistemas de resfriamento adequados), além de times especializados para resolver problemas técnicos que venham a ocorrer.




    Todos esses investimentos implicam custos significativos que, em prol da acessibilidade digital e do cumprimento de metas de ampliação da conectividade, não podem ser suportados exclusivamente pelos consumidores finais. Torna-se necessário que todos aqueles que se beneficiam das melhorias na infraestrutura de telecomunicações sejam incluídos no custeio da infraestrutura. Em verdade, o avanço da complexidade e demanda de tráfego de dados de diferentes aplicações online é um fator significativo de causa da necessidade de investimentos em infraestruturas mais robustas e na expansão das redes de telecomunicações, colocando as empresas provedoras de conteúdo e serviços online como foco das propostas de fair share.




    A realização de tais investimentos também não pode inviabilizar a atuação das operadoras de telefonia, uma vez que é preciso garantir não só o funcionamento do sistema, mas também a viabilidade econômica de suas operações. Conforme conta da Avaliação da OCDE sobre Telecomunicações e Radiodifusão no Brasil, de 2020, o Estado está obrigado, pela Lei Geral de Telecomunicações (LGT), a garantir a viabilidade econômica da prestação de serviços:




    “Na época, a LGT dividiu o licenciamento para a prestação de serviços de comunicações entre outorgas (regime público) e autorizações (regime privado). Por um lado, o regime de outorga implica obrigações de universalização e continuidade dos serviços. Por outro, o Estado está obrigado a garantir viabilidade econômica na prestação dos serviços.”




    
CONTENT APPLICATION PROVIDERS (CAPS) E PLATAFORMAS OVER THE TOP (OTTS)





    Elemento central da discussão sobre a nova relação entre a infraestrutura de telecomunicações e as plataformas digitais, os Content Application Providers (CAPs) são “provedores de aplicação de conteúdo” (de forma similar ao conceito de “provedor de aplicação de internet” previsto no Marco Civil da Internet, em seu artigo 15) e possuem papel fundamental na sociedade digital. É por meio de CAPs que são distribuídos diversos conteúdos online, em uma variedade de setores e serviços. Uma espécie comum de CAPs são os serviços de streaming de vídeo e áudio que disponibilizam ao público diferentes filmes, séries, músicas, podcasts, conforme as solicitações particulares de cada usuário. Tudo isso é realizado por meio de uma enorme seleção de conteúdo que permite ao usuário assinante demandar o arquivo que desejar, na hora em que desejar.




    Outro exemplo de CAPs são as plataformas de comunicação, nas quais é possível trocar mensagens instantâneas, realizar chamadas (vídeo e voz), compartilhar imagens, vídeos, e outros arquivos. A título exemplificativo, podem ser citadas ainda as redes sociais, as quais permitem aos usuários conectar-se com diferentes pessoas, seguir interesses específicos, conectar-se profissionalmente, compartilhar gostos, imagens, textos, etc.




    As plataformas over-the-top (OTTs) são um tipo específico de CAP1. A particularidade que as distingue das demais CAPs é a capacidade de oferecer suas funcionalidades (produtos, serviços, ou conteúdo de maneira geral) sem depender de operadoras de telecomunicações. Por meio da infraestrutura de rede (Internet), as OTTs são capazes de oferecer seus serviços diretamente aos consumidores, muitas vezes em competição direta com os serviços tradicionais de telecomunicação (como serviços de chamada de voz e mensageria instantânea). As OTTs oferecem seus produtos e serviços aos consumidores por meio da cobrança de valores (como a assinatura de serviços de streaming) ou de maneira gratuita, valendo-se de sua multiplicidade de funcionalidades para agir como uma plataforma de múltiplos lados. Assim, a gratuidade (ou a cobrança módica de valores) pode ser compensada por outros serviços que são agregados àqueles financeiramente menos vantajosos. Essa diversificação de ingressos gera uma vantagem competitiva para as OTTs, implicando uma maior utilização de seus serviços e, consequentemente, a sobrecarga da infraestrutura das redes que utilizam2.




    Importa, para fins do presente estudo, o fato de que, como as OTTs não contribuem para os investimentos de infraestrutura de rede, parte do custo dos serviços por elas ofertados passa a ser suportada pelas empresas de telecomunicação. Dado que o aumento do volume e da complexidade do tráfego de dados é causa relevante para a necessidade de investimentos de infraestrutura que vêm sendo realizados pelas telecoms, a existência e a manutenção de serviços das OTTs é um dos elementos causadores da necessidade de investimento em infraestrutura. Assim, o uso da infraestrutura de rede sem uma adequada contrapartida de coparticipação no seu custeio causa um desequilíbrio entre as empresas.




    ASSIMETRIA DO PODER DE BARGANHA EM MERCADOS DIGITAIS




    No âmbito digital, como será visto, é prática consolidada a exploração de ambos os lados do mercado (e.g., desenvolvedores de aplicativos e consumidores finais; anunciantes e consumidores finais). No entanto, o segmento das telecomunicações tem atuado, até o presente momento, exclusivamente em mercados unilaterais, auferindo pagamentos pelo uso de suas redes apenas dos usuários finais, sem receber contribuições de grandes originadores de tráfego ou fornecedores de conteúdo.




    Nesse contexto, a única forma de os operadores recuperarem seus investimentos em redes é mediante receitas (em declínio) oriundas da conectividade de banda larga e de outros serviços prestados ao usuário final. Diferentemente, as plataformas digitais obtêm receitas tanto dos usuários finais (por exemplo, através de mensalidades) quanto dos prestadores de serviços (como receitas publicitárias ou taxas de utilização da plataforma). Outros participantes da cadeia de valor da internet, particularmente as empresas de telecomunicações, veem-se crescentemente vulneráveis às decisões unilaterais tomadas pelas grandes plataformas digitais durante a negociação de cláusulas contratuais, o que tem impedido que seja possível estabelecer, juntamente aos grandes originadores do tráfego, condições equitativas e adequadas para a prestação do serviço de transporte de dados.




    Isso porque, à profunda transformação do mercado – que tem, hoje, as CAPs como verdadeiras detentoras do poder de mercado nos ecossistemas digitais – soma-se o aumento no número e na diversidade dos usuários finais de plataformas e aplicações, o que resulta em padrões de tráfego diferentes, com diferentes demandas quanto a performance, segurança e largura de banda. Dentre outros, esses aspectos desequilibram, desproporcionalmente, a relação entre provedores de conteúdo e operadoras de rede, cabendo a estas, no modelo atual, toda a responsabilidade pelos investimentos necessários; e acabam por não distinguir entre os diferentes tipos de usuários, fazendo com que aqueles que pouco consumem acabem por subsidiar os grandes consumidores. Desse modo, como pretende o presente estudo, faz-se necessário repensar todo o arcabouço jurídico, sobretudo do ponto de vista concorrencial e regulatório, a fim de se reequilibrar o ecossistema digital de telecomunicações.




    




    

      

        1 Não existe uma única definição amplamente aceita para “serviços” ou “plataformas over-the-top”. A Diretoria-Geral para Políticas Internas da União Europeia define “serviço over-the-top (OTT)” como “um serviço online que pode ser considerado como potencialmente substituto para serviços tradicionais de telecomunicações e audiovisual, como telefonia por voz, SMS e televisão”. Cf.: DIRECTORATE-GENERAL FOR INTERNAL POLICIES. Over-the-Top players (OTTs). Study for the IMCO Committee. Disponível em: https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2015/569979/IPOL_STU(2015)569979_EN.pdf. Acesso em: 14 set. 2023.


      




      

        2 Cf., entre outros: FRONTIER ECONOMICS. ESTIMATING OTT TRAFFIC-RELATED COSTS ON EUROPEAN TELECOMMUNICATIONS NETWORKS. A report for Deutsche Telekom, Orange, Telefonica and Vodafone. [S.l.], 31 de março de 2022. Disponível em: https://www.telefonica.com/es/wp-content/uploads/sites/4/2022/05/2022-03-30-Frontier_Fair-Share_FINAL-REPORT.pdf. Acesso em 01 set. 2023; e AXON PARTNERS GROUP. Europe’s internet ecosystem: socioeconomic benefits of a fairer balance between tech giants and telecom operators. [S.l.], maio de 2022. Disponível em: https://etno.eu/downloads/reports/europes%20internet%20ecosystem.%20socio-economic%20benefits%20of%20a%20fairer%20balance%20between%20tech%20giants%20and%20telecom%20operators%20by%20axon%20for%20etno.pdf. Acesso em: 01 set. 2023.


      


    


  




  

    2. NOVOS ASPECTOS CONCORRENCIAIS DO MERCADO DE TELECOMUNICAÇÕES NA ERA DIGITAL




    2.1 DO MARCO CIVIL DA INTERNET AO SURGIMENTO DAS OTTS: CONSIDERAÇÕES SOBRE OS DIFERENTES CONTEXTOS CONCORRENCIAIS




    No período de discussão do Marco Civil da Internet (MCI), há duas décadas, ainda era imaturo o conhecimento, refletido na literatura e na jurisprudência, sobre as condições de competição nos mercados digitais. A crença estava calcada na concepção de que os operadores das infraestruturas físicas seriam os detentores de poder de mercado, e que a grande ameaça à liberdade de concorrência nos mercados de provedores de serviços estava na possibilidade de os provedores de conexão alavancarem verticalmente seu poder de mercado, utilizando como mecanismos a diferenciação de qualidades de sinal ou de fluxos de dados por provedor ou por tipo de conteúdo.




    A palavra de ordem, então, estava em incentivar novas entradas, com regramentos externos, como o unbundling, restringir concentrações e coibir abusos de poder de mercado na infraestrutura de conexão, com especial atenção para condutas discriminatórias. Nesse contexto é que se coloca a imposição de neutralidade de rede, que, ao contrário do que possa parecer, não é uma medida de isonomia, mas uma imposição artificial de igualdade.




    A solução natural, em ambiente de livre negociação entre provedores de conexão e de conteúdo na internet, está na diferenciação de capacidades conforme as necessidades e volume de fluxos de dados consumidos por diferentes tipos de clientes. É por meio dessas diferenciações que o mercado encontra, em regra, a melhor alocação entre demanda e oferta, podendo negociar valores mais altos onde há maior demanda, o que traz recursos para mais investimentos na oferta. A neutralidade da rede, então, limita a liberdade negocial ao impor a mesma condição de serviço a todos os demandantes, independentemente das condições, tipo e volume de demanda por dados. Portanto, a justificativa para a neutralidade da rede estava na compreensão acerca da existência de uma falha de mercado e da consequente necessidade de intervenção para corrigir incentivos à discriminação, o que poderia alavancar poder de mercado para os novos mercados digitais.




    Nesse espírito, a neutralidade da rede esteve presente desde as primeiras discussões e minutas do MCI3 e terminou por constituir o art. 9º da lei, com uma faceta concorrencial clara – o que, inclusive, é reconhecido no Decreto n. 8.771/2016. Nos termos do art. 3º, a exigência de tratamento isonômico deve observar os objetivos e fundamentos do MCI, entre os quais se incluem a “livre iniciativa, livre concorrência e a defesa do consumidor” (art. 2º, V da Lei n. 12.965/2014)4. Além disso, e de forma mais concreta, o próprio artigo 9º, §2º, IV do MCI estabelece que, na hipótese excepcional de discriminação ou degradação de tráfego, o responsável pela transmissão, comutação ou roteamento deverá “oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de praticar condutas anticoncorrenciais”.




    Como examinarei nesta seção, aquelas preocupações concorrenciais não mais subsistem, sendo hoje claro ter ocorrido um deslocamento do poder de mercado dos detentores de infraestrutura física de telecomunicações para os chamados gatekeepers do ambiente digital, i.e., plataformas de internet que orquestram um ecossistema de serviços digitais e que lhes permitem acessar enorme volume, variedade e velocidade de dados, no qual se assenta seu domínio. Nos novos mercados digitais, estrutura da economia contemporânea, o grande insumo e o principal ativo passam a ser os dados, ou a capacidade de coletar e processar dados em grande volume e escala. Nessa nova realidade, imposições regulatórias orientadas a controlar o poder de mercado na infraestrutura de telecomunicações tornam-se obsoletas e contraproducentes. Pelo contrário, passam a criar distorções concorrenciais indesejadas nos mercados digitais.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F.de Moraes Bahia
André Luis Vieira EIGi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges FerreiraLeal

Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri
Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi
Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durdes

Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2024 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2024 by Ricardo Campos.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins
Produtora Editorial
Jilia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Larissa Brito
Diagramagao

Larissa Brito

By

DIALETICA

EDITORA

n Jeditoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
José Romulo

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicago (CIP)

C198n  Campos, Ricardo.

ANova Relagdo entre Infraestrutura e Servigos Digitais : fair share,
neutralidade de rede e sustentabilidade digital [livro eletronico] /
Ricardo Campos. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2024.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-2324-1

1. Servicos Digitais. 2. Direito Digital. 3. Sustentabilidade Digital. I. Titulo.

CDD-34

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
RICARDO CAMPOS
A NOVA RELACAO
ENTRE INFRAESTRUTURA
E SERVICOS DIGITAIS

. fair share, neviralidade de rede
e sustentabilidade digital

" Peefddo de Wolfgang Hoffmann-Riem
_ Apresentago de Alexq‘ﬁd/_e_jfreire






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
A NOVA RELACAO
ENTRE INFRAESTRUTURA
E SERVICOS DIGITAIS

fair share, nevtralidade de rede
e sustentabilidade digital






